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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
t--157)1, TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 13984.000065/2002-41

Recurso n°	 144.891 Voluntário

Acórdão n°	 3803-00.064 — 3' Turma Especial

Sessão de	 10 de agosto de 2009

Matéria	 RESSARCIMENTO DE IPI

Recorrente	 MADEPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA

Recorrida	 DRJ - RIBEIRÃO PRETO/SP

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI

Período de apuração: 01/10/2001 a 31/12/2001

RESSARCIMENTO. IPI. CRÉDITOS.
A legislação em vigor não permite o creditamento do IPI calculado pelo
contribuinte sobre aquisições de empresas comerciais varejistas não
equiparadas a industrial e estabelecimento optantes pelo SIMPLES.

INCONSTITUCIONALIDADE.
A autoridade administrativa é incompetente para se manifestar acerca de
suscitada inconstitucionalidade das leis ou dos atos normativos regularmente
editados.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3a turma especial do terceira SEÇÃO DE

JULGAMENTO, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

ALE • NDRE KERN

' idente

C/4444.4~ /1(.242

DANIEL MAURÍCIO FEDATO
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Belchior Melo
de Sousa, Carlos Henrique Martins de Lima, Hélcio Lafeta Reis e Ivan Allegretti.
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário tempestivo manejado pela Recorrente onde
solicita o reconhecimento de créditos de IPI.

Irresigna-se a interessada, já contra o Despacho Decisório proferido pela
Delegacia da Receita Federal de Lages — SC, que não acatou integralmente o pleito almejado,
indeferindo parte do Pedido de Ressarcimento dos referidos créditos.

Ocorre que o AFRF julgou que os créditos não são procedentes,
considerando que foram indevidamente compensados, pois estendeu que seriam oriundos de
empresas comerciais varejistas não equiparadas à industrial e por empresas optantes do simples
conforme ilustrado no auto. Consequentemente, a requerente foi intimada ao pagamento dos
débitos indevidamentes compensados. Mesmo entendimento, demonstrou também a DRJ.

Mediante ao ocorrido, apresentou sua manifestação de inconformidade e
defesa a este Conselho, solicitando o reconhecimento dos créditos não homologados.

É o relatório.

Voto

Conselheiro DANIEL MAURÍCIO FEDATO, Relator

O recurso voluntário é tempestivo e atende as demais exigências legais, razão
pela qual dele conheço.

O presente recurso inicia-se com solicitação de ressarcimento de créditos de
IPI e posteriormente a solicitação de compensação, referente a matérias-primas, produtos
intermediários e materiais de embalagens, utilizados na fabricação de produtos para
exportação.

Conforme apontado no relatório, a solicitação não foi acatada integralmente,
ementa do despacho decisório:

"Assunto: Ressarcimento de IPI

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS — IPI -

RESSARCIMENTO DO SALDO CREDOR DO IMPOSTO
INCIDENTE NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS EMPREGADOS
NA INDUSTRIALIZAÇÃO — CRÉDITOS NÃO PREVISTOS NA
LEGISLAÇÃO — GLOSA — COMPENSAÇÃO DECLARADA
PELO SUJEITO PASSIVO.
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É assegurada a manutenção e utilização do crédito do IPI
relativo às matérias-primas, produtos intermediários e material
de embalagem efetivamente utilizados na industrialização dos
produtos exportados (art. 5° Decreto-lei 491/1969).
O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI,
acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de
aquisição de matérias-primas, produtos intermediários e
materiais de embalagem, aplicados na industrialização, inclusive
de produto isento ou tributado à alí quota zero, que o contribuinte
não puder compensar com o IPI devido na saída de outros
produtos, poderá ser ressarcido ou compensado (art. 11 da Lei
9.779/99).
Os valores escriturados pelo sujeito passivo a título de créditos
de IPI não previstos na Legislação devem ser glosados.
O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou
contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal,
passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na
compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos,
relativos a quaisquer tributos e contribuições sob administração
da SRF. A compensação será efetuada mediante entrega à
entrega a SRF, pelo sujeito passivo, de Declaração de
Compensação. A compensação declarada à SRF extingue o
crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior
homologação

SOLICITAÇÃO PARCIALMENTE DEFERIDA"

A recorrente mediante a esta decisão, interveio a DRJ de Ribeirão Preto/SP
solicitar reconhecimento dos créditos que não foram homologados, mas a banca julgadora
assinalou que a Legislação em vigor não permite o creditamento do IPI calculado pelo
contribuinte sobre aquisições de empresas comerciais varejistas não equiparadas a indústria e
estabelecimento optantes pelo SIMPLES, com apoio no:

Art. 149 As aquisições de produtos de estabelecimentos optantes
pelo SIMPLES, de que trata o art. 105, não ensejarão aos
adquirentes direito a fruição de crédito de matérias-primas,
produtos intermediários e material de embalagem (Lei n° 9.317,
de 1996, art. 5°, § 5).

-- Valor devido mensalmente pela micro empresa e empresa de
pequeno porte, inscritas no SIMPLES, será determinado
mediante a aplicação, sobre receita bruta mensal auferida, dos
seguintes percentuais:

I - (..)

§ 1° - O percentual a ser aplicado em cada mês, na forma deste
artigo, será o correspondente á receita bruta acumulada até o
próprio mês.

c-.
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§ 2° - No caso de pessoa jurídica contribuinte do IPI, os
percentuais referido neste artigo serão acrescidos de 0,5 (meio)
ponto percentual.

Além de que, a autoridade administrativa é incompetente para se manifestar
acerca da suscitada inconstitucionalidade das leis ou dos atos normativos regularmente
editados conforme Decreto n° 73.529 de 21 de janeiro de 1974:

Art. 1° É vedada a extensão administrativa dos efeitos de decisões
judiciais contrárias à orientação estabelecida para a
administração direta e autárquica em atos de caráter normativo
ordinário.

Art. 2° Observados os requisitos legais e regulamentares, as
decisões judiciais a que se refere o art.1° produzirão efeitos
apenas em relação às partes que integram o processo judicial e
com estrita observância do conteúdo dos julgados.

Neste sentido e em face da matéria tratada nos autos destaco o Art. 149 do
RIPI198, que veda o direito ao crédito fiscal sobre matérias-primas, produtos intermediários e
material de embalagem, quando as aquisições tenham sido realizadas de estabelecimentos
optantes pelo SIMPLES, assim:

"Art. 149 As aquisições de produtos de estabelecimentos
optantes pelo SIMPLES, de que trata o art. 105, não ensejarão
aos adquirentes direito a fruição de crédito de matérias-primas,
produtos intermediários e material de embalagem (Lei n°9.317,
de 1996, art. 5°, § 5°)."

De outro vértice, a única possibilidade de escrituração de crédito fiscal do
IPI, proveniente de aquisição realizada de estabelecimento não industrial é o contido no Art.
148 do RIPI, quando estas aquisições forem realizadas de comerciante atacadista, caso em que
a base de cálculo corresponde a 50% do valor do produto.

Todavia as aquisições cujos créditos fiscais estão sendo glosados, foram
realizadas junto a estabelecimento varejista, conforme relação apresentada.

E para finalizar o direito ao crédito fiscal possível é o consignado na

legislação de regência conforme revela a instrução processual e os créditos borrados não estão
neste figurino. Dai a improcedência de pleito do sujeito passivo, ratificando os aspectos
tratados na decisão recorrida para manter a glosa fiscal.

Nego provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 10 de agosto de 2009

DANIEL MAURÍCIO FEDATO
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